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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 4520/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/8754/2013 
PROTOCOLO :  1421191 
ÓRGÃO : PREFEITURA DE CAARAPÓ-MS 
ORDENADOR  : MARIO VALÉRIO 
CARGO DO ORDENADOR : PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO : CONTRATO N. 109/2013 
MODALIDADE  : PREGÃO PRESENCIAL N. 27/2013 
OBJETO : AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
CONTRATADA : JR & C MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - EPP 
VALOR : R$ 66.455,00 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA. AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS. EXECUÇÃO. 
REGULARIDADE E LEGALIDADE. 

 

DO RELATÓRIO 

Trata-se do exame e julgamento, dos atos de execução do 
objeto do Contrato n. 109/2013 (3ª fase), celebrado entre o Município de 
Caarapó-MS e a empresa JR & C Materiais de Construção Ltda - EPP, nos 
termos do art. 120, III, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas 
(RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS n. 76, de 11 de 
dezembro de 2013, constando como ordenador de despesas o Sr. Mario 
Valério, prefeito municipal. 

O procedimento licitatório, ocorrido na modalidade Pregão 
Presencial n. 27/2013, e o instrumento contratual já foram examinados e 
julgados por esta Corte de contas como regulares e legais via Decisão 
Singular G.JAS-8673/2013, proferida nos autos TC/MS n. 8767/2013, e 
Decisão Singular DSG - G.ODJ - 4661/2015 prolatada nestes autos. 

O objeto do contrato é a aquisição de materiais elétricos para 
serem utilizados na manutenção da iluminação pública do município, por 
solicitação da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, no valor de R$ 
66.455,00 (sessenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais), com 
prazo de vigência de 26 de abril de 2013 até 20 de dezembro de 2013. 

Os técnicos da 4ª Inspetoria de Controle Externo (4ª ICE) 
examinaram os documentos constantes dos autos e, na Análise ANA-4ICE-
1920/2016, manifestaram-se pela regularidade e legalidade da execução 
financeira. 
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O Ministério Público de Contas (MPC) exarou seu Parecer 
PAR-MPC - GAB.2 DR.JOAOMJ - 13174/2016 pela regularidade da execução 
financeira do contrato em apreço. 

 

DA DECISÃO 

Analisados os documentos que instruíram os autos, observa-se 
que foram encaminhados tempestivamente e completos, tendo sido atendidas 
todas as exigências contidas nas Leis n. 8.666/93, n. 4.320/64 e na Instrução 
Normativa TC/MS n. 35/2011. 

Os procedimentos adotados pelo responsável na execução do 
objeto contratado foram regulares. 

Assim, acolhendo a análise dos técnicos da 4ª ICE e o parecer 
ministerial, com fulcro nos artigos 4º, III, “a” e 10, II, do RITC/MS, DECIDO: 

1. pela regularidade e legalidade dos atos de execução do 
objeto do Contrato n. 109/2013 (3ª fase), celebrado entre o Município de 
Caarapó-MS e a empresa JR & C Materiais de Construção Ltda EPP, nos 
termos do art. 59, I, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160, de 2 de 
janeiro de 2012, c.c. o art. 120, III, do RITC/MS, constando como ordenador 
de despesas o Sr. Mario Valério, prefeito municipal; 

2. pela intimação do resultado deste julgamento aos 
interessados, conforme o disposto no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 
70, § 2º, do RITC/MS. 

 

Campo Grande-MS, 17 de maio de 2017. 

 

 

 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
                            Relator 
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